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Resumo 

A contabilidade de custos tem se mostrado uma ferramenta essencial para um melhor 
planejamento, controle e para tomada de decisões estratégicas. No contexto da Fazenda da 
Aeronáutica de Pirassununga (FAYS), foi implementado o Método de Custeio Baseado em 
Atividades (ABC) com o objetivo de se ter maior controle na alocação dos custos indiretos das 
atividades produtivas, aprimorando a gestão de custos. Para utilizar o método ABC, tem-se a 
necessidade de definir direcionadores de custos adequados e consistentes, além de viáveis para 
a aplicação prática. Isso não constitui tarefa fácil uma vez que não existe um direcionador 
padrão de cada atividade a ser utilizado em todas as empresas. Cada organização deve fazer 
uma análise interna e definir o melhor direcionador. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa 
foi analisar os direcionadores de custos utilizados na FAYS sob a perspectiva da Teoria do 
Custeio baseado em Atividades. Para isso, foi feito um levantamento com a descrição dos 
direcionadores de custo utilizados na FAYS que foram analisados criticamente de acordo com 
a teoria de direcionadores de custo. A metodologia adotada foi qualitativa, conduzida por meio 
de estudo de caso. As informações necessárias foram obtidas por meio da pesquisa documental, 
com base em relatórios internos da FAYS, especialmente o Estudo n°01/FAYS/2019, e revisão 
bibliográfica sobre o método ABC e a teoria dos direcionadores de custos. Os resultados 
indicam que os direcionadores da FAYS (produção valorizada, ficha técnica, demanda de ativo 
biológico e simples proporção), apesar de superarem modelos tradicionais, não correspondem 
plenamente aos fundamentos do ABC. Dessa forma, conclui-se que há a necessidade de 
aprimorar o alinhamento entre o tipo de custo e o direcionador adotado, elevando a qualidade 
das informações a fim de apoiar as decisões gerenciais.  
 
Palavras-chave: Custos no setor público, Método de Custeio Baseado em Atividade, 
Direcionadores de custos, Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga. 
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1 INTRODUÇÃO 

A contabilidade de custos no setor público passou a ter um papel importante no dia a 
dia da gestão, pois é uma ferramenta essencial no planejamento, controle e apoio à tomada de 
decisões gerenciais. Além disso, por meio da contabilidade de custos, são fornecidos dados para 
definição de preços, acompanhamento dos resultados obtidos e outras informações relevantes 
para decisões estratégicas como escolher entre produzir ou terceirizar ou ainda decidir quais 
produtos manter ou cortar (Martins, 2018). 

Todas as organizações devem fazer uso do controle de custos, mesmo que o objetivo 
não seja obter lucros, é preciso sempre analisar a eficiência da produção e obter informações 
para tomada de decisões. Esse é o caso de organizações públicas como a Fazenda da 
Aeronáutica de Pirassununga (FAYS).  

A FAYS é uma Organização Militar da Força Aérea Brasileira (FAB) dedicada à 
produção animal, vegetal e industrial. Essa Organização possui como visão consolidar-se como 
Unidade estratégica para o suprimento de alimentos aos militares da FAB (Brasil, 2024).  

Dado que a FAYS não é somente uma Organização Militar, mas também uma Unidade 
Produtiva, foi desenvolvido um método de apuração dos custos a fim de servir como auxílio 
para as tomadas de decisões estratégicas. O método implementado pela FAYS foi o Método de 
Custeio Baseado em Atividades (ABC) (Brasil, 2014).  

O Método ABC procura identificar os custos das atividades realizadas por meio da 
utilização de direcionadores a fim de alocar os custos indiretos de forma mais realista aos 
produtos e serviços da organização (Mauss & Costi, 2004). O método parte da premissa que 
os recursos são consumidos pelas atividades que, por sua vez, são consumidas pelos produtos 
(Afonso, 2002). 

Na gestão de custos, o método ABC demonstrou-se necessário, pois, com o tempo, o 
volume de produção nas organizações passou a não ser suficiente como determinante de custos 
para análise e planejamento estratégico, sendo necessário o desenvolvimento de 
direcionadores de custos específicos para cada atividade (Kistner et al., 2021). 

Assim, há a necessidade de serem utilizados direcionadores adequados às atividades, 
pois a compreensão da estrutura de custos pode influenciar a precisão dos relatórios de custos 
e a eficiência na utilização dos recursos, assim como auxiliar no planejamento estratégico 
(Kistner et al., 2021). Ademais, vale ressaltar que nem sempre o direcionador que levaria a 
uma melhor precisão dos custos seria o ideal para determinada atividade da organização, visto 
que é necessário garantir a viabilidade de aplicá-lo. 

Diante disso, este estudo procura responder à seguinte pergunta de pesquisa: os 
direcionadores de custo adotados pela Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga 
(FAYS) estão de acordo com a Teoria do Custeio Baseado em Atividades (ABC)? 

A partir desse questionamento, o objetivo geral deste estudo foi analisar os 
direcionadores de custo utilizados na Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga (FAYS) com 
base na Teoria do Custeio Baseado em Atividades. Para isso, foi feito um levantamento com 
a descrição dos direcionadores de custo utilizados na FAYS utilizando como fonte de dados 
os relatórios internos fornecidos pela instituição, como o Estudo n° 01/FAYS/2019. Esses 
direcionadores foram analisados criticamente com base na teoria de direcionadores de custo, 
de acordo com a abordagem do Custeio Baseado em Atividades (ABC). 

Observa-se no meio acadêmico a ausência de estudos detalhados acerca dos 
direcionadores de custos em unidades produtivas do setor público. Uma vez que não existe 
um padrão para definir quais direcionadores serão utilizados, um dos maiores desafios na 
implementação do ABC está na escolha dos direcionadores de custos, dado que estes são 
definidos pela própria organização de acordo com o seu processo produtivo e a sua realidade 
(Borgert & Gasparetto, 2019).  

O setor público, em especial, encontra-se muito defasado quanto à contabilidade de 
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custos. Conforme Silva (2007), o incentivo à gestão de custos do Governo Federal está em 
processo de disseminação nas organizações públicas. Nessa fase, estudos e casos que 
demonstrem a aplicação da contabilidade de custos contribuem para incentivar e apoiar 
outros órgãos públicos a também implementarem essa ferramenta de gestão. Desse modo, o 
modelo gerencial de custos da FAYS pode servir como exemplo a ser seguido por outras 
organizações públicas, assim como organizações privadas, com a finalidade de melhorar a 
eficiência em termos de custos dos serviços prestados. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1  Custos no Setor Público 
 

A contabilidade de custos é um ramo da contabilidade voltado ao registro, apuração e 
análise dos dados sobre os custos de uma organização, com o propósito de gerar informações 
relevantes à administração a fim de apoiar a tomada de decisão (Leone, 2000).  

Nas últimas décadas, tem-se notado um esforço contínuo para consolidar uma cultura 
de gestão de custos no setor público com foco na eficiência e na maximização dos resultados 
(Brasil, 2025). No setor público, a informação de custos tem como principal função apoiar os 
processos de planejamento, tomada de decisão, monitoramento, avaliação de desempenho, além 
de promover a transparência, a prestação de contas e a responsabilização sobre os atos (Brasil, 
2025). 

Desde 1964, a legislação brasileira impõe a obrigatoriedade da determinação dos custos 
com o objetivo de avaliar, monitorar e aprimorar o desempenho da gestão na Administração 
Pública. A Lei n° 4.320/1964 estabelece que os serviços públicos industriais devem adotar a 
contabilidade de custos, por conta da mudança no financiamento de serviços como os de 
abastecimento e esgoto, que passaram a ser custeados diretamente pelos usuários, exigindo um 
controle mais preciso sobre os custos envolvidos (Brasil, 2025). 

Em decorrência das alterações na Administração Pública, a fim de aprimorar o processo 
de tomada de decisão, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), estabelece a obrigatoriedade da 
implementação dos sistemas de custos (Brasil, 2000). Essa determinação possibilita a avaliação 
e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, sendo considerada um 
dos principais marcos legais no processo de criação do Sistema de Custos do Governo Federal 
e de seu sistema informacional, o Sistema de Informações de Custos no Tesouro Gerencial 
(SIC/TG) (Brasil, 2025).  

O SIC/TG também facilita a adaptação às normas internacionais que teve início em 
2008, com a Portaria MF nº 184, e vem sendo implantada gradualmente. As Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), elaboradas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) em parceria com a Secretaria do Tesouro Nacional passaram a incluir um 
sistema específico de custos com a NBC TSP 34 (CFC, 2021). Essa é a mais recente norma de 
custo que está sendo implantada no setor público desde 2024. 

Essa norma pode ser considerada um incentivo para implementação de custos no setor 
público. A partir da análise detalhada dos recursos utilizados, dos custos associados a cada fator 
de produção e dos resultados dos serviços públicos, pode-se oferecer subsídios para tomada de 
decisões (Agliata & Tuccillo, 2018).  

Além disso, é fundamental para o Princípio da Transparência, visto que a utilização de 
informações de custos favorece a racionalidade na gestão dos recursos públicos, promovendo 
maior transparência e controle (Monteiro & Pinho, 2018). 

A implementação dos sistemas de custos ainda é, muitas vezes, limitada devido à 
priorização de informações orçamentárias e financeiras tradicionais  (Monteiro & Pinho, 2018). 
Ademais, existem dificuldades operacionais que atrapalham sua adoção, como barreiras 
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institucionais, falta de recursos humanos e desafios específicos de cada órgão (Alqudah et al., 
2022). 

A contabilidade de custos é considerada fundamental para promover eficiência, 
transparência e controle no setor público, embora sua implementação enfrente obstáculos 
práticos e culturais (Alqudah et al., 2022). Dentre os métodos de custeio utilizados, o Método 
de Custeio Baseado em Atividades (ABC) é considerado o mais adequado para o setor público 
por possibilitar a gestão também dos processos e atividades, não somente do resultado final 
(Gonçalves et al., 2014). 

 
 

2.2 Método de Custeio Baseado em Atividades - ABC 
 

O método de custeio refere-se ao processo de identificação e atribuição dos custos aos 
respectivos objetos de custeio (Afonso, 2002). Com o passar das décadas, foram se tornando 
necessárias informações de suporte mais precisas para as tomadas de decisão. Johnson (1990) 
foi um dos primeiros pensadores do Método de Custeio Baseado em Atividades (ABC) e 
considera que o método foi uma das inovações mais importantes para a gestão de custos do 
século XX. Para Kaplan e Cooper (1998), é fundamental não apenas conhecer o valor dos 
produtos, mas também estudar as melhores maneiras de identificar os custos indiretos à estes 
produtos a fim de melhorar o gerenciamento. 

Custos indiretos são definidos como:  
Custo que não pode ser identificado e apropriado direta e objetivamente ao objeto de 
custo, devendo sua alocação ocorrer por meio de direcionadores de custos ou, em 
última instância, de bases de rateio razoáveis e consistentes (Brasil, 2025, p. 10).  

 
A FAYS decidiu utilizar o Método de Custeio por Atividades, conhecido como Método 

ABC, no seu Estudo preliminar dos custos na FAYS, em 2014, por ser um método de caráter 
gerencial que calcula os custos por meio das atividades de uma organização, a fim de 
aperfeiçoar os processos (Brasil, 2014).  

De acordo com Afonso (2002), o método ABC segue a lógica de que os produtos 
requerem atividades que consomem recursos e, por fim, os recursos custam dinheiro. O mesmo 
autor afirma que esse método identifica as atividades desempenhadas na organização e atribui 
os custos a cada atividade que são repassados aos produtos ou serviços com base no consumo 
delas, evitando as distorções dos métodos tradicionais que alocam custos indiretos de maneira 
arbitrária, geralmente distribuindo os custos indiretos com base apenas no volume de produção 
ou nas horas de trabalho (Brasil, 2025). Desse modo, é possível que as empresas identifiquem 
quais produtos ou serviços consomem mais recursos, facilitando decisões relacionadas a preços 
e estratégias de redução de custos (Brasil, 2025). 

Alsaegh (2020) declara que a maioria das dificuldades encontradas na implementação 
do método ABC estão relacionadas com as barreiras práticas, técnicas e sistêmicas do ABC. O 
fracasso do método, na prática, nem sempre pode ser atribuído ao conhecimento insuficiente 
acerca do uso e do controle do método.  

Segundo Alsaegh (2020), em relação à complexidade e dificuldade de implementação, 
muitas empresas não implementam o método por este exigir alta especificação das atividades e 
do consumo de recursos, especialmente empresas com muitos produtos ou processos variados. 
Além disso, por necessitar de treinamento especializado, sistemas de informação e atualização 
constante de dados, pode ter como ponto negativo os custos elevados de implantação. No caso 
de empresas menores, existe a chance de o custo-benefício não ser positivo, pois é possível que 
o investimento seja maior do que os benefícios gerados (Alsaegh, 2020) 

Além das dificuldades apresentadas anteriormente, o método citado utiliza-se de 
direcionadores de custos para realizar as apropriações de custo (Afonso, 2002). Nesse contexto, 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the  
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

outro desafio enfrentado na implementação do ABC é a falta de disponibilidade de dados para 
os direcionadores mais adequados serem utilizados (Apgar, 2009). 

 
2.3 Direcionadores de Custo 

 
Segundo o Manual de Informações do Sistema de Custos do Governo Federal, 

“direcionador de custo é o indicador que permite estabelecer a relação de causa e efeito para 
alocação dos custos indiretos” (Brasil, 2025, p. 10). 

Logo, é fundamental ressaltar que na utilização do custeio ABC, torna-se necessário 
definir direcionadores de custos que sejam adequados e consistentes a fim de alocar os custos 
indiretos. Assim, é imprescindível que a equipe responsável pela apuração de custos 
compreenda o ambiente de produção do órgão ou entidade a fim de escolher os melhores 
direcionadores para cada insumo consumido (Brasil, 2025).  

Segundo Apgar (2009), a disponibilidade e a qualidade dos dados são fatores essenciais 
para a identificação e escolha dos direcionadores de custos, pois esse processo depende de 
informações confiáveis e de fácil acesso. Por vezes, direcionadores que não podem ser 
vinculados a dados concretos acabam sendo descartados, mesmo que, em teoria, sejam 
considerados relevantes (Apgar, 2009). 

Os direcionadores de custos estabelecem uma relação de causa e efeito com as 
atividades e os custos dos insumos consumidos indiretamente (Brasil, 2025). Da mesma 
maneira, os custos das atividades também são alocados com base em direcionadores de custos 
que mantêm essa mesma relação de causa e efeito com o objeto de custo final, conforme 
ilustrado na Figura 1. 

 
Figura 1 Duplo estágio de atribuição do ABC 

 Fonte: Brasil (2025) 
 

No duplo estágio de atribuição, as atividades consomem os recursos e, em seguida, essas 
atividades são consumidas pelos bens e serviços. Seguindo o método ABC, esses custos são 
alocados através dos direcionadores de custos (Brasil, 2025). 

Segundo Rocha e Borinelli (2024), a atribuição de custos por meio dos seus 
direcionadores inicia-se pelo agrupamento dos custos em centros de custos. É de elevada 
importância que a formação dos grupos seja realizada de modo criterioso, pois um erro de 
agregação pode resultar em distorções no valor do custo dos objetos. Desse modo, os grupos de 
centro de custos devem ser homogêneos, ou seja, devem ser influenciados pelo mesmo 
direcionador de custo (Rocha & Borinelli, 2024). 

A segunda etapa consiste em atribuir os custos aos produtos ou serviços conforme o 
quanto eles realmente usam de cada atividade. Para isso, uma taxa é calculada para os grupos 
de custos, levando em consideração a proporção consumida por cada objeto de custo 
(Bromwich & Hong, 1999; Blocher et al., 2008).  
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Para a identificação de direcionadores de custos são necessárias estratégias específicas 
para cada situação. Desse modo, ter uma boa visão dos processos é fundamental para identificar 
os direcionadores, sendo recomendável a ajuda de pessoas que estão próximas da fabricação ou 
da prestação de serviço, assim como o uso de sistemas de informações e bancos de dados (Rocha 
& Borinelli, 2024). 

No livro de Rocha e Borinelli (2024) são apresentados quatro métodos de estimativa de 
custos que auxiliam na identificação de direcionadores: engenharia industrial, levantamento de 
opiniões, análise contábil e análise quantitativa. As diferenças entre os métodos podem ser 
observadas nos custos operacionais, nas suposições adotadas e no nível de precisão das 
informações. Nesse sentido, podem ser utilizados de forma combinada, pois cada método possui 
vantagens e limitações (Rocha & Borinelli, 2024). 

O método da engenharia industrial, ou método da mensuração do trabalho, baseia-se na 
análise dos processos e na relação física entre suas entradas e saídas. A fim de realizar essa 
análise, é empregado o estudo de tempos e movimentos, avaliação das tarefas e medição do 
consumo de recursos em cada etapa do processo. Assim, obtém-se uma função de custo 
estimada a partir dos inputs físicos vinculados ao produto final. No entanto, este método 
apresenta como desvantagem sua complexidade, pois necessita de elevado dispêndio de tempo, 
além da análise da estrutura de custos ser onerosa e pouco prática, visto que atividades de áreas 
como marketing e pesquisa e desenvolvimento possuem limitações em categorias de custos de 
difícil especificação (Rocha & Borinelli, 2024). 

O método de levantamento de opiniões, também denominado triangulação, elabora 
funções de custos a partir do conhecimento e da experiência dos profissionais das diversas áreas 
da organização. Desse modo, a vantagem da triangulação é a simplicidade por não demandar 
análises complexas de dados. Entretanto, a confiabilidade e precisão do método dependem do 
grau de conhecimento dos especialistas e rigor empregado nas análises (Rocha & Borinelli, 
2024). 

A análise contábil utiliza os registros da contabilidade com base na classificação dos 
gastos para estimar custos fixos e variáveis. Neste método, devem ser analisados os dados das 
contas contábeis e definir a que medida as atividades devem ser atribuídas aos objetos de custos. 
Geralmente, este método é associado a outro método como o de levantamento de opiniões, pois 
assim apresenta maior confiabilidade dos resultados (Rocha & Borinelli, 2024). 

O método de análise quantitativa define funções de custos a partir de técnicas 
matemáticas que utilizam dados anteriores, seguindo 6 etapas. As etapas devem ser percorridas 
várias vezes até que sejam encontrados direcionadores plausíveis que se adequem aos dados. 
Essas etapas são a definição da variável dependente, identificação dos direcionadores (variáveis 
independentes), coleta dos dados das variáveis, representação gráfica destes, estimativa da 
função de custos e verificação da validade dos direcionadores ao longo do tempo (Rocha & 
Borinelli, 2024). 

Os direcionadores possuem papel fundamental na gestão de custos da Fazenda da 
Aeronáutica de Pirassununga, pois com eles é possível atribuir de modo mais preciso os custos 
dos produtos e serviços oferecidos pela fazenda a cada produto. 

 
2.4 Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga - FAYS 

 
A Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga (FAYS) é uma Organização do Comando 

da Aeronáutica (COMAER), situada no Município de Pirassununga, Estado de São Paulo, que 
tem como finalidade a ocupação produtiva das áreas físicas da Academia da Força Aérea (AFA) 
que não são utilizadas na instrução dos Cadetes. 

A FAYS possui como competências:  
I - ocupar produtivamente a áreas sob sua responsabilidade com atividades 
agroindustriais;  
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II - suprir as Organizações Militares do COMAER, com gêneros alimentícios de sua 
produção e/ou beneficiamento, bem como adquiridos para distribuição;  
III - abastecer o pessoal militar e civil das Guarnições de Aeronáutica (GUARNAER), 
por meio de um Serviço de Reembolsável; e  
IV - disponibilizar o excedente da produção. (Brasil, 2022, p. 9) 
 

A Fazenda é tanto uma Organização Militar quanto uma Unidade Produtora. Por este 
motivo, surgiram preocupações operacionais e estratégicas por ausência de levantamento dos 
valores e detalhamento de custos (Andrade & Vilela, 2019). Desse modo, foi realizado um 
estudo conduzido pelo Grupo de Trabalho (GT) em julho de 2013, a fim de desenvolver uma 
metodologia de apuração de custos da cadeia produtiva da FAYS (Brasil, 2014).  

Em 2019 foi instituído outro Grupo de Trabalho responsável por desenvolver um Estudo 
em consonância com o Estudo Preliminar de 2014. Esse trabalho possibilitou a implementação 
efetiva do Método de Custeio Baseado em Atividades, permitindo o levantamento dos custos 
de toda a cadeia produtiva. 

De acordo com o Plano Agroindustrial da Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga 
(2024), a Cadeia Produtiva da FAYS divide-se em três grandes áreas: Unidade de Produção 
Vegetal, Unidade de Produção Animal e Unidade de Produção Industrial. A produção vegetal 
corresponde à cultura de feno, soja, milho, sorgo e cana-de-açúcar. Já a Unidade de Produção 
Animal é composta pelas atividades de Bovinocultura de Leite, Bovinocultura de Corte e 
Suinocultura. Por fim, a Unidade de Produção Industrial, consiste na fabricação de laticínios, 
nutrição animal (ração), matadouro/frigorífico e beneficiamento (cachaça).  

A cadeia produtiva da FAYS se caracteriza pela interação e pela dependência entre os 
processos das Unidades de Produção. A Figura 2 apresenta a Matriz de Custos da Cadeia 
Produtiva, ferramenta fundamental para compreender o fluxo dos insumos internos produzidos 
pela Fazenda. No esquema da figura, os retângulos representam os subcentros de custos que 
são relacionados à um processo específico a fim de facilitar a compreensão. Já os círculos 
indicam os objetos de custos, ou seja, os produtos finais em um determinado estágio do ciclo e 
os círculos com triângulo interno indicam vendas, baixas ou estoques (Andrade, 2023).  

Inicialmente, é apresentada a Produção Vegetal, que conta com o processo produtivo de 
cana, sorgo, milheto, milho, soja e feno. Nesse contexto, uma parte da cana produzida é 
destinada para o setor de beneficiamento da FAYS no qual são fabricadas cachaças e a outra 
parte para produção de silagem. Já o sorgo e o milheto são utilizados inteiramente para silagem. 
Além disso, a cultura do milho é voltada para a silagem e a produção de grãos de milho.  

A Produção Vegetal é a base de sustentação tanto para a Produção Animal quanto 
Industrial. Ela é responsável por fornecer a silagem (milho, cana, sorgo e milheto) e feno para 
a bovinocultura e suinocultura. Já para a Produção Industrial, além da cana fornecida para o 
beneficiamento, os grãos de milho e a soja são fornecidos para a fabricação de ração.  

Por sua vez, a Produção Industrial entrega a ração pronta para a Unidade Animal, 
contendo ração bovina e suína. Por fim, a Bovinocultura de Leite fornece leite cru ao setor de 
Laticínios para a produção de leite embalado, queijos, iogurtes, doce de leite, sorvete, manteiga 
e nata. O Quadro a seguir foi elaborado com o propósito de facilitar a visualização da integração 
das Unidades de Produção da FAYS. 
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Figura 2 Matriz de Custos da Cadeia Produtiva FAYS 

 Fonte: Andrade (2023) 
 

A estrutura dessa cadeia permite que várias atividades atendam à produção de diferentes 
objetos, sendo necessários direcionadores de custo específicos para cada situação. 
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2.5 Direcionadores de Custo da FAYS 
 
No relatório apresentado em 2019 consta o estudo de custos dos processos produtivos 

da FAYS. Neste estudo são detalhados os critérios utilizados para distribuir os custos comuns 
a vários produtos, ou direcionadores de custo. Esses custos comuns, denominados Custos 
Indiretos e Globais, incluem custos de depreciação, serviços públicos, estocagem e 
administrativos (Brasil, p. 12, 2019). 

De acordo com o Estudo n° 01/FAYS/2019, para viabilizar esse processo de forma 
alinhada à realidade agroindustrial da FAYS e adequar os critérios a cada grupo de Custos 
Indiretos e Globais, foram estabelecidos formalmente quatro direcionadores de custo 
fundamentais: (D1) produção valorizada; (D2) ficha técnica; (D3) demanda de ativo biológico; 
e, (D4) simples proporção. Cada um desses direcionadores está apresentado em detalhes a 
seguir. 
 
D1. Por produção valorizada 
 

O direcionador de Produção Valorizada é aplicado quando a Administração identifica 
que não existe uma responsabilidade diretamente mensurável entre os bens acabados e os custos 
incorridos.  

Este método utiliza uma fórmula que combina duas variáveis principais no período de 
apuração: a Quantidade Total Produzida e o Valor Justo do produto acabado. O cálculo consiste 
em multiplicar a quantidade de um bem específico produzido em um período pelo seu valor 
unitário de mercado, dividindo esse resultado pela produção total valorizada do processo 
analisado a fim de se obter a porcentagem de custo a ser absorvida.  

Nesse contexto, é importante esclarecer que o conceito de Valor Justo pode ser 
compreendido como o valor que o produto pode ser vendido, sendo esse valor reconhecido tanto 
pela parte interessada na compra quanto pelo vendedor. Além disso, esse direcionador é 
calculado em percentual de forma que o produto final que tiver maior valor de mercado, também 
recebe um percentual maior dos custos indiretos. 

 
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 (%)  =
(𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑢𝑢𝑢𝑢 𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝í𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎) 𝑋𝑋 ("𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽" 𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈á𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟)

(𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃ÇÃ𝑂𝑂 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇 𝑉𝑉𝑉𝑉𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿,𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 𝑎𝑎 𝑢𝑢𝑢𝑢 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝 𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒í𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓)
            

 
No Estudo, foi apresentado um exemplo desse direcionador aplicado para dividir os 

Custos Globais do Abatedouro. Como são vários cortes de carne, esse direcionador considera 
o valor de mercado desses diversos cortes a fim de calcular a proporção dos custos da Seção de 
Matadouro/Frigorífico, como custos de depreciação, serviços públicos, estocagem e 
administrativos, correspondente a cada corte de carne. 

 
D2. Por ficha técnica 
 

A FAYS utiliza o direcionador de Ficha Técnica em situações que sabe-se o quanto de 
um insumo é necessário para produzir o produto acabado. Desse modo, permite a absorção de 
custos considerando o consumo real de insumos para cada processo produtivo específico. 
Diferente do método anterior que utiliza o valor de mercado, este foca na necessidade física e 
técnica de produção. 

Para o cálculo deste método, são consideradas as variáveis de "Quantidade padronizada 
de demanda de certa matéria-prima para produção de um bem acabado" em relação à 
"Quantidade Total de matéria-prima demandada no processo".  
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𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃(%) = 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝çã𝑜𝑜 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑢𝑢𝑢𝑢 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏 𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒í𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓
𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑎𝑎 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝

                             
 
Em outras palavras, fundamenta-se no volume padronizado em ficha técnica de matéria-

prima necessária para produzir cada bem e no volume utilizado no processo. A aplicação deste 
direcionador é justificada pela necessidade de evitar resultados corrompidos no custo final, 
garantindo que o rendimento do insumo seja refletido com precisão no custo industrial. 

Um exemplo prático apresentado no estudo no setor de Laticínios é a absorção dos 
custos acumulados de Leite Cru pelos itens industrializados. A FAYS utiliza a ficha técnica 
para demonstrar como a escolha da composição da produção influencia diretamente o custo 
total, visto que diferentes produtos demandam volumes distintos de leite para sua fabricação. 
Desse modo, se fosse utilizado o direcionador de “produção valorizada” traria um resultado 
discrepante pois não iria considerar o rendimento de leite cru na produção industrial. 

 
D3. Por demanda de ativo biológico 
 

Este direcionador considera a quantidade de animais envolvidos no processo por 
categoria e o respectivo consumo de bens por cada ativo. A lógica de alocação baseia-se na 
premissa de que diferentes categorias de animais demandam volumes distintos de insumos e 
procedimentos técnicos. 

A FAYS considera as seguintes variáveis: a quantidade de ativos biológicos envolvidos 
no processo (separados por categoria), a quantidade média consumida de um bem acabado por 
cada indivíduo e a quantidade total do bem demandada globalmente no processo. A fórmula 
estabelecida permite que o custo seja distribuído de forma proporcional ao consumo real 
estimado para cada grupo animal. 

 
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃(%) =
(𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝐵𝐵𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼Ó𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝í𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎)×(𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴)

(𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝)
     

 
Sua aplicação é observada em dois eixos principais da Unidade de Produção Animal: 

nos custos acumulados de rações e nos custos de reprodução bovina. Na nutrição animal, a 
alocação é feita com base no consumo diário médio de ração por categoria animal. Já na 
reprodução bovina, é aplicado de acordo com a quantidade de inseminações anuais realizadas 
em categorias específicas. 

 
D4. Por simples proporção 
 
 O direcionador de “simples proporção” é utilizado para os casos em que a alocação não 
necessita de pesos ou variáveis adicionais além da própria variável quantitativa. Sua aplicação 
justifica-se quando o "trabalho demandado" por cada categoria dentro de um processo é 
equivalente, não havendo necessidade de distinções técnicas profundas.  

A fórmula utilizada leva em consideração as seguintes variáveis: "Quantidade de ativos 
biológicos/itens envolvidos no processo, por categoria", "Quantidade Total de ativos 
biológicos/itens envolvidos no processo". 

 
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃(%) = 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵Ó𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺/𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝í𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎,𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐

𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵Ó𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺/𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝
            

       
Este método é considerado adequado para custos globais de seções específicas, como a 

Bovinocultura de Leite, que possui custos de depreciação, serviços públicos e administrativo 
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da Seção de mesmo nome. Nessa situação, como o valor do ativo biológico não influencia a 
atribuição desses custos, a distribuição é feita com base na proporção de animais em cada 
categoria ao longo do período, em relação ao total do plantel. Esse critério é suficiente para 
representar a parcela de custos absorvida, pois o nível de trabalho exigido por categoria é 
equivalente. 

 
3 METODOLOGIA 

 
Com a finalidade de responder ao problema de pesquisa, foi realizada uma análise 

usando a metodologia qualitativa e descritiva, conduzida por meio de um estudo de caso da 
Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga. Para a obtenção dos dados necessários foi realizada 
uma pesquisa documental baseada em relatórios internos da FAYS, com destaque para o 
“Estudo n° 01/FAYS/2019” no qual foram obtidas informações qualitativas sobre os principais 
direcionadores de custos utilizados pela FAYS. Complementarmente, foi desenvolvida uma 
revisão bibliográfica mediante a consulta a bases teóricas sobre o método de custeio ABC e a 
teoria de direcionadores de custo, o que serviu de fundamentação teórica para a análise aplicada 
à realidade da Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga. 

O tratamento dos dados foi realizado por meio de uma análise crítica dos 
direcionadores de custo utilizados nas Unidades de Produção, sendo o instrumento de análise 4 
critérios fundamentados na teoria dos direcionadores de custo: relação causal entre recursos, 
atividades e objetos de custo; grau de correspondência com o consumo real das atividades; 
uniformidade dos grupos de custos e viabilidade dos direcionadores. 

A partir desses critérios, procedeu-se à análise crítica dos quatro direcionadores 
formalmente instituídos pela FAYS (produção valorizada, ficha técnica, demanda de ativo 
biológico e simples proporção), verificando sua coerência conceitual com o Método de Custeio 
baseado em Atividades e com a Teoria de Direcionadores de Custo. 

O estudo apresenta limitações referentes à restrição das fontes de dados disponíveis 
para análise. A pesquisa fundamentou-se predominantemente nas informações constantes em 
um relatório interno, Estudo n°01/FAYS/2019, não sendo possível realizar complementações, 
atualizações ou esclarecimentos adicionais junto à Seção de Custos da organização, uma vez 
que não há, atualmente, servidor responsável atuando nessa área. No entanto, essa condição não 
compromete a validade do estudo, uma vez que a análise foi conduzida de forma sistemática, 
com base em referencial teórico consolidado e em critérios analíticos claramente definidos, 
permitindo uma avaliação consistente da coerência conceitual dos direcionadores de custo 
adotados. 
 
4 DISCUSSÃO 

 
A análise dos direcionadores de custo utilizados pela Fazenda da Aeronáutica de 

Pirassununga apoia-se nos fundamentos teóricos apresentados neste trabalho, especialmente 
nas contribuições do Manual de Informações do Sistema de Custos do Governo Federal (Brasil, 
2025), de Apgar (2009) e de Rocha e Borinelli (2024). 

De acordo com o Manual de Informações do Sistema de Custos do Governo Federal, o 
direcionador de custo deve estabelecer uma relação clara de causa e efeito entre o consumo de 
recursos, as atividades desempenhadas e os objetos de custo. Assim, sua escolha não deve ser 
arbitrária, mas deve refletir o fator que explica a ocorrência do custo indireto. Nesse sentido, 
quanto maior a aderência do direcionador ao consumo real da atividade, menor a probabilidade 
de distorções na apuração dos custos finais. 

Ademais, Rocha e Borinelli (2024) ressaltam que os grupos de custos devem ser 
homogêneos e influenciados pelo mesmo direcionador, sob pena de comprometer a precisão do 
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valor dos custos. Nesse contexto, destacam que a identificação dos direcionadores pode se 
apoiar em diferentes métodos, como engenharia industrial, levantamento de opiniões, análise 
contábil e análise quantitativa. Essa perspectiva permite avaliar se os direcionadores adotados 
pela FAYS estão baseados em mensurações técnicas do consumo físico, em estimativas médias 
ou em critérios simplificados.  

Segundo Apgar (2009), a disponibilidade e qualidade dos dados influenciam 
diretamente na escolha dos direcionadores. Em contextos organizacionais complexos, pode 
ocorrer a adoção de direcionadores que, embora não sejam os mais precisos sob o ponto de vista 
teórico, mostram-se viáveis diante das limitações informacionais existentes. 

Dessa forma, a análise dos direcionadores de custo da FAYS será conduzida a partir de 
quatro critérios principais: a existência de relação de causa e efeito entre recursos, atividades e 
objetos; o quanto representa do consumo real das atividades; a homogeneidade dos grupos de 
custos aos quais se aplicam; e, a adequação do direcionador diante das limitações 
informacionais do contexto organizacional. 
 O direcionador “Produção Valorizada” baseia-se na proporção entre a quantidade 
produzida e o valor justo de mercado dos produtos. Observa-se que esse direcionador estabelece 
uma relação predominantemente econômica, e não operacional, com os custos. Conforme o 
ABC defende, o direcionador deve refletir a relação de causa e efeito. Nesse sentido, o valor de 
mercado do produto não está diretamente vinculado ao consumo físico das atividades ou dos 
recursos, podendo gerar distorções na alocação quando produtos mais valorizados absorvem 
maior parcela de custos sem terem demandado proporcionalmente mais atividades. 

Por outro lado, sob a perspectiva prática apontada por Apgar (2009),  especialmente 
quanto à disponibilidade de dados e à dificuldade de mensuração direta de determinadas 
atividades comuns, como depreciação, serviços públicos ou custos administrativos, a produção 
valorizada pode representar uma alternativa operacional viável. No contexto da FAYS, sua 
aplicação no setor de abatedouro, no qual múltiplos cortes de carne derivam de um mesmo 
processo produtivo, demonstra a tentativa de distribuir custos globais considerando a 
representatividade econômica de cada corte.  
 O direcionador denominado “Ficha Técnica” utiliza a quantidade padronizada de 
insumo necessária à produção de cada bem, considerando o consumo físico efetivo de matéria-
prima no processo produtivo. Na perspectiva da teoria dos direcionadores de custo, esse critério 
apresenta forte relação de causa e efeito, pois se fundamenta em parâmetros técnicos de 
produção e na mensuração objetiva do consumo de recursos. 
 Contudo, a utilização da ficha técnica como um direcionador merece uma análise crítica 
quanto ao seu conceito, uma vez que a matéria-prima, como o leite cru no setor  de laticínios, 
caracteriza-se como um custo direto, podendo ser identificada e mensurada de forma específica 
para cada produto. Assim, embora a ficha técnica seja adequada e desejável para garantir 
precisão no custo do produto, sua classificação como direcionador  pode gerar confusão 
conceitual, pois trata-se de uma forma de mensuração e apropriação direta de custos, e não de 
um direcionador de custos globais ou indiretos. 
 O direcionador “demanda por ativo biológico” considera a quantidade de animais por 
categoria e o consumo médio estimado por ativo, distribuindo os custos de forma proporcional 
ao volume demandado no processo. Diferentemente da produção valorizada, esse direcionador 
apresenta maior aproximação com a lógica de causalidade defendida pela teoria do custeio 
ABC, uma vez que diferentes categorias animais efetivamente consomem volumes distintos de 
insumos.  

Entretanto, sua precisão depende da qualidade das estimativas adotadas e da atualização 
periódica dos dados de consumo, além da homogeneidade interna das categorias analisadas. 
Nesse contexto, como o direcionador se baseia em consumos médios e não em mensuração 
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individualizada, podem ocorrer simplificações que gerem pequenas distorções, especialmente 
se houver variações significativas dentro dos grupos.  

Por sua vez, o direcionador “simples proporção” distribui custos com base apenas na 
quantidade de ativos biológicos ou itens envolvidos no processo, partindo do pressuposto de 
que todas as categorias demandam níveis equivalentes de esforço e consumo de recursos, de 
modo que a proporção numérica seja suficiente para representar a parcela de custo absorvida 
por cada grupo.  

Este direcionador apresenta limitações quanto à relação de causa e efeito, pois não 
considera diferenças na intensidade de uso das atividades, nas diferenças de consumo ou 
complexidade das atividades desempenhadas. Dessa maneira, sua utilização pode ser 
considerada adequada apenas quando os grupos de custos forem efetivamente homogêneos e o 
nível de esforço produtivo por categoria for equivalente.  

Por fim, constata-se que a FAYS adota uma combinação de critérios técnicos e 
operacionais, influenciada tanto pela busca de maior precisão quanto pelas limitações práticas 
de mensuração e disponibilidade de dados. Essa constatação converge com a literatura, que 
reconhece que a implementação do ABC em ambientes produtivos complexos frequentemente 
exige adaptações à realidade organizacional.  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Pela análise dos direcionadores de custo utilizados pela Fazenda da Aeronáutica de 
Pirassununga (FAYS), foi observado, por meio dessa pesquisa que, apesar dos direcionadores 
adotados permitirem que a FAYS realize uma gestão de custos alinhada à realidade 
agroindustrial dessa organização, nem todos os critérios classificados como direcionadores 
atendem plenamente aos pressupostos teóricos do custeio baseado em atividades.  

 A partir dessa análise crítica, que foi conduzida tendo como base nos critérios de: 
lógica da causalidade; consumo efetivo das atividades; homogeneidade dos grupos de custos; 
e, adequação do direcionador frente às limitações dos dados, foram observados que nem todos 
os critérios classificados como direcionadores desempenham, de fato, a função conceitual 
atribuída à eles na literatura. Um exemplo é o direcionador “ficha técnica”, uma vez que a 
matéria-prima constitui custo direto, não demandando um direcionador de custo. Quanto às 
relações de causa e efeito, o direcionador “demanda por ativo biológico” apresenta forte 
alinhamento com a teoria, pois vincula diretamente os custos ao volume de insumo efetivamente 
consumido. Em relação à homogeneidade, ela é essencial para o direcionador de simples 
proporção, sendo este adequado para custos globais em seções que possuem o mesmo trabalho, 
evitando complexidades desnecessárias na coleta de dados. Já a utilização do direcionador de 
produção valorizada é justificada pela dificuldade de mensuração física do esforço produtivo 
para cada produto 

Assim, pode-se observar que nem todos os direcionadores de custo adotados pela 
Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga (FAYS) estão de acordo com a Teoria do Custeio 
Baseado em Atividades (ABC). Embora o sistema de direcionadores da FAYS represente um 
avanço em relação a modelos tradicionais de custeio, ainda há espaço para aperfeiçoamentos 
conceituais, sobretudo no alinhamento mais rigoroso entre a natureza do custo e o critério de 
alocação adotado. O fortalecimento desse alinhamento pode contribuir para uma maior precisão 
informacional e para decisões gerenciais mais consistentes no âmbito da gestão de custos da 
organização.  

Por fim, sugere-se, para trabalhos futuros, a realização de uma análise quantitativa para 
validar a eficácia desses direcionadores ao longo de diferentes ciclos produtivos, bem como a 
análise do custo-benefício da implementação de direcionadores mais complexos em 
substituição aos de simples proporção. 
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